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AGRAVANTE : WILIANS RENATO DOS SANTOS
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA TUTELA PROVISÓRIA. PEDIDO 
DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 
ORDINÁRIO. JULGAMENTO SUPERVENIENTE DA 
INSURGÊNCIA. PEDIDO DE TUTELA E RESPECTIVO 
AGRAVO PREJUDICADOS. PLEITO DE SUSTENTAÇÃO ORAL 
INCABÍVEL. RECURSO DESPROVIDO.
1. A superveniência do julgamento do recurso ordinário em 
habeas corpus ao qual se buscava a concessão de efeito 
suspensivo, ainda que sem trânsito em julgado, prejudica o 
pedido de tutela provisória e respectivo agravo, em razão da 
perda do objeto. Precedentes
2. Este Sodalício já se manifestou aduzindo que "o julgamento 
do agravo regimental e dos embargos de declaração, na esfera 
criminal, não admite sustentação oral e independe de prévia 
inclusão em pauta, uma vez que são levados em mesa para 
julgamento, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça. Assim, tanto no julgamento 
presencial quanto no telepresencial (hipótese dos autos) ou, 
ainda, no virtual, prevalece a disposição específica do 
Regimento Interno relativa aos processos penais."(AgRg no RHC 
123.261/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/06/2020, DJe 18/06/2020).
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros "A Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
 

Brasília, 04 de agosto de 2020.

JORGE MUSSI 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA TUTELA PROVISÓRIA. PEDIDO 
DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 
ORDINÁRIO. JULGAMENTO SUPERVENIENTE DA 
INSURGÊNCIA. PEDIDO DE TUTELA E RESPECTIVO 
AGRAVO PREJUDICADOS. PLEITO DE SUSTENTAÇÃO ORAL 
INCABÍVEL. RECURSO DESPROVIDO.
1. A superveniência do julgamento do recurso ordinário em 
habeas corpus ao qual se buscava a concessão de efeito 
suspensivo, ainda que sem trânsito em julgado, prejudica o 
pedido de tutela provisória e respectivo agravo, em razão da 
perda do objeto. Precedentes
2. Este Sodalício já se manifestou aduzindo que "o julgamento 
do agravo regimental e dos embargos de declaração, na esfera 
criminal, não admite sustentação oral e independe de prévia 
inclusão em pauta, uma vez que são levados em mesa para 
julgamento, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça. Assim, tanto no julgamento 
presencial quanto no telepresencial (hipótese dos autos) ou, 
ainda, no virtual, prevalece a disposição específica do 
Regimento Interno relativa aos processos penais."(AgRg no RHC 
123.261/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/06/2020, DJe 18/06/2020).
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no pedido de tutela provisória por meio da 
qual a defesa de WILIANS RENATO DOS SANTOS pretende atribuir efeito suspensivo 
ao RHC n. 126.456/RJ, interposto contra o não conhecimento do prévio mandamus 
impetrado na origem, no qual pleiteou o cumprimento das penas de 1 ano de detenção 
e 2 anos de reclusão, e multa, em regime inicial semiaberto, como incurso no art. 12 e 
art. 14, ambos da Lei n. 10.826/2003, em estabelecimento prisional adequado.

A Corte de origem não conheceu da impetração, entendendo que o 
ajuizamento de revisão criminal, na qual a defesa se insurge com os mesmos 
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argumentos, é impeditiva da apreciação de eventual constrangimento ilegal, por ser a 
via recursal adequada.

Por decisão desta relatoria o pleito foi indeferido, considerando a ausência 
de apreciação do mérito pretendido na origem e a falta de demonstração dos requisitos 
necessários para seu deferimento.

Contra a decisão foi interposto agravo regimental, que não foi 
conhecido diante do julgamento, pela Quinta Turma, do recurso ordinário apresentado 
pela parte, o que ensejou a perda de objeto da tutela provisória pretendida e 
de respectivo regimental.

Foram opostos embargos declaratórios pela defesa contra o acórdão 
proferido no julgamento do recurso constitucional o qual pende de julgamento.

Neste regimental, a defesa aduz que não há que se falar em 
prejudicialidade, porquanto foram opostos embargos de declaração em face do 
acórdão proferido no recurso ordinário, e que ainda está pendente de julgamento.

Diante do exposto, requer a concessão de efeito suspensivo ao recurso 
constitucional interposto até o trânsito em julgado.

É o relatório.

VOTO

Preenchidos os requisitos de admissibilidade da irresignação, verifica-se 
que, no mérito, não há como dar razão à pretensão defensiva.

Não obstante os argumentos apresentados pelo agravante, deve ser 
mantida a decisão que julgou prejudicado o pedido de atribuição de efeito suspensivo 
ao recurso ordinário, considerando o entendimento jurisprudencial consolidado nesta 
Corte no sentido de que "a decisão que julga o recurso, ainda que não tenha transitado 
em julgado, prejudica a medida cautelar que buscava lhe atribuir efeito suspensivo, por 
perda de objeto" (AgRg na MC 25.363/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/09/2016).

No mesmo sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO. PEDIDO DE TUTELA 
PROVISÓRIA. EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. 
SUPERVENIENTE JULGAMENTO DO RECURSO.
PERDA DE OBJETO.
Tendo em vista o superveniente julgamento do recurso especial, bem 
como do respectivo agravo regimental, ao qual se pretendia conferir 
efeito suspensivo, deve ser reconhecida a perda de objeto do pedido de 
tutela provisória.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg na Pet 12.372/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/05/2019, DJe 13/05/2019)

 
Confira-se:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL NÃO COMBATIDOS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
IMPUGNADA. PEDIDO INCIDENTAL DE TUTELA PROVISÓRIA 
PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Verificado que o agravante deixou de impugnar os fundamentos da 
inadmissão do recurso especial, incide o enunciado sumular n. 182 do 
STJ.
2. Mantida a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, 
fica prejudicado o pedido incidental de tutela provisória.
3. Agravo regimental não provido, com determinação de execução da 
reprimenda.
(AgRg no AREsp 1410785/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 09/04/2019, DJe 25/04/2019)
 

No mesmo sentido:
 

 
AGRAVO REGIMENTAL. PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA. EFEITO 
SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. SUPERVENIENTE 
JULGAMENTO DO RECURSO. PERDA DE OBJETO.
1. Tendo em vista o superveniente julgamento do recurso especial ao 
qual se pretendia conferir efeito suspensivo, deve ser reconhecida a 
perda de objeto do pedido de tutela provisória.
2. Agravo regimental prejudicado.
(AgRg no TP 91/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 11/05/2017)
 

Na mesma toada:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
MEDIDA CAUTELAR VISANDO À ATRIBUIÇÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO DO RESP 
1.322.502-SC. PREJUDICADO O PEDIDO DE TUTELA CAUTELAR. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É assente nesta Corte Superior de Justiça que o julgamento do 
recurso a que se pretende dar efeito suspensivo pela interposição de 
Medida Cautelar torna prejudicado o julgamento desta, mesmo se ainda 
não transitada em julgado aquela decisão. Precedentes: AgRg na MC 
12.192/AC, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 27.05.2014; 
AgRg na MC 21.370/RS, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
DJe 15.05.2014 e AgRg na MC 18.092/SC, Rel. Min. SIDNEI BENETI, 
DJe 01.07.2011.
2. A eventualidade de obtenção de nova tutela cautelar - se for o caso - 
depende de postulação ao órgão judicial competente para conhecer e 
decidir o recurso que for desafiado contra o julgamento do feito dito 
principal.
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg na MC 22.990/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 05/11/2014)
 

Por fim, improcede o requerimento de intimação da defesa para a sessão de 
julgamento desta insurgência, pois, de acordo com o art. 159 do Regimento Interno 
deste Superior Tribunal de Justiça, não se admite sustentação oral no julgamento de 
agravo regimental.

Este Sodalício já se manifestou aduzindo que "o julgamento do agravo 
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regimental e dos embargos de declaração, na esfera criminal, não admite sustentação 

oral e independe de prévia inclusão em pauta, uma vez que são levados em mesa para 

julgamento, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, tanto no julgamento presencial quanto no telepresencial (hipótese dos 

autos) ou, ainda, no virtual, prevalece a disposição específica do Regimento Interno 

relativa aos processos penais."(AgRg no RHC 123.261/SC, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 09/06/2020, DJe 18/06/2020)
 

Nesse norte:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU AMBIGUIDADE NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO 
RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. ARGUIDA NULIDADE DO 
ARESTO IMPUGNADO. IMPROCEDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL. 
APRESENTAÇÃO EM MESA PARA JULGAMENTO. INCABÍVEL O 
PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL.
(...)
3. Não prospera a arguida nulidade do acórdão ora impugnado, 
porquanto o julgamento de agravo regimental independe de prévia 
publicação da pauta para a intimação das partes, conforme o teor do art. 
258 do RISTJ, uma vez que o feito é apresentado em mesa. O pleito de 
sustentação oral, da mesma forma, está expressamente vedado pelo 
inciso IV do art. 159 do RISTJ.
(...)
(EDcl no AgRg no AREsp 996.640/SC, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017)
 

No mesmo norte:
 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA, SONEGAÇÃO 
FISCAL E LAVAGEM DE DINHEIRO. PRELIMINAR DE NULIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAR SUSTENTAÇÃO ORAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM MATÉRIA PENAL APRESENTADO EM MESA. 
POSSIBILIDADE. (...).
I - A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça sedimentou o 
entendimento de que "o Regimento Interno desta Corte prevê, 
expressamente, em seu art. 258, que trata do Agravo Regimental em 
Matéria Penal, que o feito será apresentado em mesa, dispensando, 
assim, prévia inclusão em pauta. A disposição está em harmonia com a 
previsão de que o agravo não prevê a possibilidade de sustentação oral 
(art. 159, IV, do Regimento Interno do STJ)" (EDcl no AgRg nos EREsp 
n. 1.533.480/RR, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
31/5/2017).
(...)
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1478259/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 27/04/2018)
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Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 04/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : WILIANS RENATO DOS SANTOS 
ADVOGADO : PEDRO PEREIRA DE SOUSA JUNIOR  - DF020870 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CORRÉU    : VANDERLEIA BARBOZA DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILIANS RENATO DOS SANTOS 
ADVOGADO : PEDRO PEREIRA DE SOUSA JUNIOR  - DF020870 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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